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Participação e Saúde

Ao longo dos 20 anos de implementação do

SUS os Conselhos de Saúde e as Conferências de

Saúde consolidaram-se como espaços de mediação,

participação e intervenção de interesses e de valores

diversificados e plurais. Contudo, o desempenho
desses fóruns, ora imersos num debate sobre a ne-

gociação caso a caso da alocação de recursos finan-

ceiros específicos, ora aturdidos diante de uma imen-

sa agenda de problemas gerais – não hierarquiza-

dos, não resolvidos, e reapresentados constantemen-

te de maneira cumulativa, repõe na agenda as inter-
rogações sobre  o lugar e papel dessas instâncias de

decisão.

A legislação brasileira institucionaliza a prática
participativa com a Lei no 8.142, que dispõe “sobre
a participação da comunidade na gestão do Sistema
Único de Saúde e sobre as transferências intergo-
vernamentais de recursos financeiros e dá outras
providências”, bem como institui, “sem prejuízo das
funções do Poder Legislativo”, as instâncias colegia-
das de participação, conferências e conselhos de saú-
de, atribuindo-lhes papéis deliberativos e fiscaliza-
dores. O cumprimento desses papéis tem sido exa-
minado,  por uma pujante literatura na área de saú-
de coletiva, literatura que busca principalmente ava-
liar ou discutir a efetividade das instâncias criadas
para dar voz à chamada sociedade civil, em especial

os conselhos municipais de saúde.

Contudo, a avaliação da  efetividade dos con-

selhos (e outros fóruns de participação) como esfe-

ras simultaneamente de representação das partes

envolvidas com  as políticas de saúde e  de exercício

direto da cidadania pela população, requer a  expli-

citação do que – ou o que – está sendo entendido

como participação.

Para o CEBES, o aprofundamento do debate

teórico-conceitual sobre  participação social e par-

ticipação política é essencial e atual. Hoje a  neces-

sidade de concretizar objetivos  práticos, nem sem-

pre harmoniosos  de racionalização  da vida coleti-

va e da vida individual tais como os antepostos por

valores tendencialmente contraditórios, da justiça

e da autonomia, da solidariedade e da identidade,

da emancipação e da subjetividade, da igualdade e

da liberdade atravessa o debate sobre os avanços e

os limites do SUS.  Participar é intervir na tomada

de decisões em todos aspectos da vida cotidiana que

afetam os indivíduos. Ou seja,  intervir na dimen-

são pública da política e  nas decisões que concer-

nem à vida e à saúde dos indivíduos.

Não há dúvidas de que a participação e inclu-

são social são potencializadas pelos fóruns de parti-

cipação social na saúde, sobretudo no que concer-

ne a construção de uma cultura política pública e

de um projeto sociopolítico e cultural. Contudo, é

preciso examinar as repercussões do  processo de

consolidação da institucionalização da participação

social na saúde,  especialmente seu recente reorde-

namento, marcado pela cristalização das represen-

tações particulares e segmentadas, sobre a capacida-
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de de vocalização de interesses universais.  No en-

tanto, as relações entre participação e democracia

não devem ser aquilatadas exclusivamente pela ve-

rificação do funcionamento da estrutura e procedi-

mentos dos fóruns de participação social. Trata-se

de deslocar o foco das análises  e intervenções ex-

clusivamente  setoriais para  que a  democracia como

valor, como ideal emancipatório seja  compatível

com a efetivação da  democracia como realidade,

como tradução concreta do direito à vida e à saúde.
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